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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 

 
Rua São José, 61 - Centro, Biguaçu - SC, 88160-156 

 (48) 3094-4100 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 62/2025-PMB 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE BIGUAÇU/SC, pessoa jurídica de 

direito público interno, com sede administrativa na Rua São José, 61 - Centro, Biguaçu - SC, 88160-156, inscrito no 

CNPJ sob o nº 82.892.308/0001-53, neste ato pela Sra. MAGALI ELIANE PEREIRA PRAZERES, por delegação de 

competência (Portaria nº 09/2025, de 06 de janeiro de 2025), realizará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, cujo 

critério de julgamento será MENOR PREÇO GLOBAL, com modo de disputa ABERTO, conforme especificações deste 

edital e seus anexos, a ser regida pela Lei Federal 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, Decreto Municipal nº 3, de 8 de janeiro de 2024 e demais normas legais federais, estaduais e 

municipais vigentes. 

Os interessados poderão consultar os arquivos e seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP): https://www.gov.br/pncp/pt-br, no site do Município de Biguaçu e do Sistema Comprasbr: 

https://comprasbr.com.br/. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ R$ 87.286,16 (oitenta e sete mil, duzentos e oitenta e seis reais e dezesseis 

centavos). 

DATA E HORÁRIO PARA INÍCIO DA ENTREGA DE PROPOSTAS: as 18h00min. de 15/05/2025. 

DATA E HORÁRIO LIMITES PARA ENTREGA DE PROPOSTAS: até as 14h10min. do dia 30/05/2025. 

DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA: as 14h15min. do dia 30/05/2025. 

MODO DE DISPUTA: Aberto, nos termos do art. 56, inciso I da Lei Federal 14.133/21. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://comprasbr.com.br 

 

1. DA LICITAÇÃO 

1.1. O objeto da presente Concorrência é A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE PROJETO DE 

CONSTRUÇÃO DE UM PÁTIO COBERTO NA ESCOLA CEIM CECÍLIA ALAÍDE DE CARVALHO ROSA, R. ARCANJO 

ANTÔNIO HENRIQUE 166, BAIRRO BOM VIVER, BIGUAÇU/SC, NOS TERMOS ESTABELECIDOS ABAIXO, 

CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO. 

1.2. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no Termo de Referência e o descrito no site 

https://comprasbr.com.br/ ou na autorização de fornecimento e/ou instrumento equivalente, prevalecerá, 

sempre, a descrição do Termo de Referência e/ou seus anexos. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências contidas neste 

Edital, no Termo de Referência e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. A proposta apresentada no sistema deve incluir o valor monetário com precisão até o segundo dígito após a 

vírgula. Além disso, os dígitos após o segundo (terceiro e quarto dígitos) devem ser zero. (exemplo: 111,1100) 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estejam devidamente cadastrados na Plataforma 

COMPRASBR e que cumpram as devidas formalidades dos documentos de habilitação exigidos neste edital, 

https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://comprasbr.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art56
https://comprasbr.com.br/
https://comprasbr.com.br/
https://comprasbr.com.br/
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sendo que o não atendimento de quaisquer das condições implicará na inabilitação ou desclassificação da 

proposta. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema relacionado no 

item 2.1 e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

2.6.8. pessoas jurídicas reunidas em consórcio de empresas por se tratar de objeto comum, simples e de pequena 

monta assegurando ampla competitividade, controladoras, e coligadas ou subsidiárias entre si; 

a) Quanto à complexidade na gestão contratual, a participação de consórcios pode implicar em maior esforço 

administrativo e jurídico, em virtude da necessidade de coordenação entre as empresas consorciadas e da 

responsabilidade solidária entre elas, o que pode dificultar a consecução do projeto e aumentar os riscos para 

a Administração Pública. Sendo assim, a contratação de uma única empresa, em vez de um consórcio, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404consol.htm
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possibilita uma gestão contratual mais direta e eficiente, eliminando a necessidade de coordenação entre 

diferentes participantes e minimizando o risco de atrasos ou conflitos internos entre consorciados. 

b) Além disso, no que tange à garantia da execução do contrato, a opção por empresas individuais pode garantir 

maior controle sobre a execução do contrato, pois se assegura que a licitante contratada possua, de forma 

unificada, a capacidade técnica e financeira necessária para executar o objeto do contrato, sem depender do 

somatório das qualificações individuais de empresas consorciadas. 

c) Deste modo, a não participação de consórcios tem como objetivo a busca por uma maior eficiência na 

execução do contrato, evitando possíveis atrasos ou dificuldades operacionais que podem surgir em razão da 

necessária coordenação entre várias empresas. 

 

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto da licitação. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 

os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução 

da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 

entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 

do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item Erro! Fonte de referência não encontrada. estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica 

2.14. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará na inabilitação do licitante. 

2.15. A participação na presente licitação implica na aceitação plena das condições expressas neste Edital e em seus 

anexos. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV 

do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

conforme previsto no inciso IV do artigo 63 da lei 14.133/2021 e em outras normas específicas. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta. A ordem de classificação será 

definida somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta do licitante convocado 

para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances. 

3.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

4.1. Os proponentes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art63IV
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.2. Ao enviar a proposta pelo sistema eletrônico, o proponente deverá informar exclusivamente o valor total da 

proposta, denominado VALOR TOTAL GLOBAL POR LOTE. Este valor deve refletir a soma total de todos os itens 

e serviços ofertados. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Todas as propostas submetidas inicialmente serão admitidas à fase de disputa de lances. No entanto, apenas 

as propostas cujo valor esteja dentro do limite estimado ou máximo serão consideradas para a classificação 

final. 

4.5. É vedada a cotação parcial de itens ou de quantidade inferior à demandada nesta licitação. 

4.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

4.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 

 

5. DA FORMA DE ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

5.1. A proposta de preços deverá ser enviada exclusivamente via sistema, redigida em idioma nacional, sem 

cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo ser datada e assinada pelo representante legal 

e pelo responsável técnico do proponente devidamente identificados, contendo identificação do proponente, 

endereço, telefone, e-mail e dados bancários (banco, agência e conta bancária) 

5.2. Após a fase de lances, a proposta atualizada será exigida após a análise da documentação do licitante vencedor, 

devendo ser apresentada mediante a convocação pelo Agente de Contratação, no prazo estabelecido pelo 

mesmo. A não inclusão desse documento resultará na inabilitação do licitante. 

5.3. Não serão aceitas propostas que não estejam assinadas pelo representante legal e pelo responsável técnico 

do proponente, devidamente identificados. 

5.4. A proposta atualizada deverá conter, no mínimo, os requisitos abaixo, sob pena de desclassificação: 

5.4.1. Os valores da proposta deverão ser apresentados com duas casas decimais após a vírgula; 

5.4.2. Declaração do representante legal do proponente de que o preço proposto compreende todos os serviços, 

materiais e encargos necessários à completa realização do serviço e sua entrega concluída e completa em todos 

os pormenores, mesmo que posteriormente sejam verificadas falhas ou omissões na proposta. 

5.5. Deverá constar na proposta: 

5.5.1. Planilha Orçamentária contendo: 
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a) Orçamento detalhado: com indicação do respectivo custo unitário, percentual de BDI para o item, 

preço unitário (custo unitário acrescido do BDI) e o preço total do item. 

b) Composição de custos: devendo constar a composição de todos os custos unitários indicados no 

orçamento detalhado, calculados levando-se em conta todos os materiais, mão de obra e encargos 

necessários à sua execução, inclusive nos casos em que são utilizadas composições extraídas de tabelas de 

referência. 

5.5.2. Cronograma físico-financeiro. 

5.6. O valor total de cada item indicado no orçamento detalhado deverá ser o produto da multiplicação do preço 

unitário pela respectiva quantidade. 

5.7. É obrigatória a indicação do preço unitário (custo unitário + BDI). 

5.8. Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou qualquer outra condição não 

prevista neste Edital. 

5.9. Se a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 90 (noventa) dias, e 

caso persista o interesse do Município, este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual 

prazo. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO ELETRÔNICA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. O modo de disputa será na forma ABERTO, conforme previsto no art. 56, inciso I da Lei Federal nº 14.133/21. 

6.2. A partir do horário previsto no sistema, terá início a sessão pública da Concorrência, com a divulgação das 

propostas de preços recebidas pelo sistema, passando o Agente de Contratação a avaliar a aceitabilidade das 

propostas. 

6.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.4. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para 

participar da sessão de lances, que ocorrerá exclusivamente por meio do sistema eletrônico. A cada lance 

ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e 

valor. 

6.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação/Comissão e 

os licitantes. 

6.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, é de 0,05% (cinco centésimos por 

cento). 

6.7. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado. O sistema não divulgará o autor dos lances aos demais participantes. 

6.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 60 segundos após o registro 

no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 

pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art56
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6.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar. 

6.13. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva da licitação, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

6.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 

6.16. Após o encerramento da etapa de lances, o sistema identificará a existência da situação de empate prevista no 

art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006. Nesse caso, o Agente de Contratação convocará a Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte que se encontra em situação de empate informando que a mesma deverá, em 5 

minutos, ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado. Durante o período, apenas a empresa 

convocada poderá registrar o novo lance como arrematante. 

6.17. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, na forma do item anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem 

nessas categorias e cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido no art. 44 da Lei Complementar nº 

123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

6.18. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas 

de Pequeno Porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

6.19. O disposto no subitem 6.16 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de 

Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.21. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.22. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.23. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

6.24. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo estabelecido pelo 

item 5.2  do Edital, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.25. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.26. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 

da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente de 

Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 

29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 2.5 e 3.5 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Agente de 

Contratação/Comissão, que comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte: 

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou 

integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

7.8.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas com indício de inexequibilidade as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da 

proposta. 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 

por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 

primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 

adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, 

por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo 

elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 

Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a 

utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma 

físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço 

e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos 

e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente via sistema eletrônico, após convocação 
do Agente de Contratação, no prazo estabelecido de 2 (duas) horas, podendo este ser prorrogado por igual 
período, mediante justificativa. A não inclusão dos documentos exigidos resultará na inabilitação do licitante. 

8.3. Serão aceitos comprovantes obtidos na rede internet, desde que os mesmos tenham sua validade confirmada 
pelo Agente de Contratação, na fase de habilitação. 

8.4. Para fins de aplicação dos procedimentos definidos na Lei Complementar nº 123/06, o proponente deverá 

comprovar a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, através de declaração em campo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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próprio do sistema, no momento do cadastro da proposta, nos termos do subitem 3.5 deste edital. 

8.5. A documentação para fins de habilitação é constituída de: 

8.5.1. Atos constitutivos estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados, ou o registro público de 

empresário individual e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus 

administradores, com a comprovação de publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das alterações, 

caso existam, e, no caso de sociedades simples, acompanhados de prova de diretoria em exercício; 

8.5.2. Cédula de identidade ou outro documento oficial com foto, do sócio ou representante legal da empresa. 
Sendo representante, este deverá apresentar procuração pública ou privada dando plenos poderes para 
participar de todas as fases da licitação e assinatura do Contrato; 

8.5.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
8.5.4. Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e às contribuições 

previdenciárias e de terceiros; 

8.5.5. Certidão Negativa de Débitos Estaduais, da sede do proponente; 

8.5.6. Certidão Negativa de Débitos Municipais, da sede do proponente; 

8.5.7. Certificado de Regularidade do FGTS; 

8.5.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 

8.5.9. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

8.5.10. Balanço Patrimonial acompanhado de notas explicativas e demonstração de resultado de exercício dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais, deverá ser apresentado da seguinte forma: 

a) As empresas que adotam o Livro Diário, na forma física, deverão apresentar os Balanços Patrimoniais 

e demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exercícios extraídos dos próprios Livros Diários, 

acompanhados dos respectivos termos de abertura e encerramento do mesmo, contendo a assinatura do 

contador e do titular ou representante legal da empresa e ainda, registrado ou o requerimento de 

autenticação na Junta Comercial ou registrado no Cartório de Registro; 

b) As empresas que adotam o SPED (Sistema Público Escrituração Digital) deverão apresentar Balanço 

Patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exercícios sociais, extraídos do próprio sistema 

digital (SPED), acompanhados dos respectivos termos de abertura e encerramento dos mesmos e termos de 

autenticação ou recibos de entrega de escrituração contábil digital (conforme Decreto Federal n° 8.683/16), 

preferencialmente vistados em todas as páginas pelo representante legal da empresa; 

c) Os Balanços Patrimoniais referentes aos últimos exercícios sociais serão aceitos somente até 30 de 

abril do ano subsequente; 

8.2.10.1 Para avaliar a situação financeira do proponente serão considerados os índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), em ambos os exercícios, 

apurados pelas fórmulas abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento próprio, 

devidamente assinado pelo representante legal da empresa e por contador devidamente inscrito 

no Conselho Regional de Contabilidade. 

 

𝐋𝐆 =
(ATIVO CIRCULANTE +  REALIZÁVEL A LONGO PRAZO)

(PASSIVO CIRCULANTE +  PASSIVO NÃO CIRCULANTE)
 

Cujo resultado deverá ser igual ou superior a 1 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12440.htm
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 𝐒𝐆 =
ATIVO TOTAL

 (PASSIVO CIRCULANTE +  PASSIVO NÃO CIRCULANTE)
 

Cujo resultado deverá ser igual ou superior a 1 

 

𝐋𝐂 =
ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE
 

Cujo resultado deverá ser igual ou superior a 1 

8.2.10.2 Capital Social ou patrimônio líquido, de no mínimo, 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação. 

 

8.5.11 Demais Exigências para habilitação as empresas deverão apresentar documentação exigidas 

previstas no Termos de Referência – ITEM 8.1 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, parte integrante deste 

edital, sob pena de inabilitação. 

8.5.12 A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição 

e, uma vez sendo declarada vencedora do certame, terá prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por 

igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. 

8.9.1 A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/21, sendo facultado à 

Administração convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

9 DAS IMPUGNAÇÕES, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DOS RECURSOS 

9.9.1 Qualquer pessoa pode solicitar esclarecimentos e/ou impugnar os termos do Edital até 3 

(três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, conforme estabelece 

o art. 164 da Lei Federal 14.133/21. 

9.9.2 As impugnações e esclarecimentos deverão ser protocoladas em campo próprio do sistema 

COMPRASBR, em documento digitalizado (PDF) devidamente assinado, até o vencimento do 

prazo, acompanhado da respectiva representatividade e, quando for o caso, de procuração. 

9.9.3 Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 

subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 

para responder pelo proponente. 

9.9.4 Caberá à autoridade superior, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, 

decidir sobre as eventuais impugnações. 

9.9.5 Acolhida a impugnação contra o presente Edital, será designada nova data para a realização 

do certame, exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas. 

9.9.6 As respostas às impugnações e esclarecimentos serão disponibilizadas no prazo de 03 (três) 

dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, contados do 

data do recebimento e ficarão disponíveis  para  todos os  interessados  no endereço  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art164
https://comprasbr/
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eletrônico: https://comprasbr.com.br. 

9.10 Do Recurso: 

9.10.1 Após declarado o vencedor, será concedido o prazo de 10 (dez) minutos para que qualquer 

proponente manifeste a intenção de recorrer, em campo próprio do sistema. 

9.10.2 A falta de manifestação do proponente quanto à intenção de recorrer implicará a 

decadência desse direito. 

9.10.3 Será concedido o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das razões de recurso, ficando 

os demais proponentes, desde logo, intimados para apresentarem contrarrazões em igual 

prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado 

vista imediata dos autos. 

9.10.4 As razões de recursos e contrarrazões deverão ser protocolizadas através do Portal 

COMPRASBR, em documento digitalizado (PDF) devidamente assinado, acompanhado da 

respectiva representatividade e, quando for o caso, de procuração. 

9.10.5 O proponente desclassificado antes da fase de disputa também poderá manifestar sua 

intenção de interpor recurso na forma do subitem anterior. 

9.10.6 A falta de manifestação imediata, conforme prazo estabelecido no subitem 9.10.1, implicará 

a decadência do direito de recurso, que não será conhecido posteriormente. 

 

10 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

10.9 A adjudicação e a homologação serão realizadas pela autoridade competente. 

 

11 DA CONTRATAÇÃO 

11.9 A contratação do(s) proponente(s) vencedor(es) da presente Concorrência será representada pela 

expedição do Termo de Contrato, da qual constará, no mínimo, identificação da licitação, especificações 

resumidas do serviço licitado, quantitativo, preço unitário e total, fornecedor, local e prazo para 

execução dos serviços conforme solicitação do Contratante. 

11.10 Convocação para assinatura eletrônica do contrato: 

11.10.1 Homologado o resultado da licitação, o(s) vencedor(es) será(ão) convocado(s) para 

assinatura eletrônica do contrato, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis 

contados da sua disponibilização no Sistema Eletrônico de Informação (SEI). 

11.10.2 O(s) representante(s) legal(is) do(s) vencedor(s) receberá(ão) por e-mail, no endereço 

eletrônico cadastrado, o contrato para assinatura, devendo o adjudicatário assiná-lo e 

devolvê-lo dentro do prazo mencionado no subitem 11.10.1, contado a partir da data de 

recebimento.  

11.10.3 Se o vencedor não apresentar situação de habilitação regular ou, dentro do prazo de 

validade de sua proposta, se recusar a assinar o contrato, poderá ser convocado outro 

proponente. Neste caso, será observada a ordem de classificação, averiguada a 

aceitabilidade de sua oferta, procedendo à sua habilitação e, sucessivamente, até a 

apuração de um que atenda ao Edital que será declarado o vencedor do certame, podendo 

o Agente de Contratação negociar diretamente com o proponente para que seja obtido 

melhor preço. 

https://comprasbr.com.br/
http://www.gov.br/compras/pt-br
https://comprasbr/
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11.10.4 Se o vencedor se recusar a assinar o contrato no prazo estabelecido, apresentar justificativa 

por escrito não aceita pela Administração ou deixar de fazê-lo, além de decair do direito, 

sujeitar-se-á das sanções previstas neste Edital. 

11.11 Para assinatura eletrônica do contrato o vencedor deverá apresentar: 

11.11.1 Certidões atualizadas de regularidade fiscal junto aos seguintes órgãos: Fazenda Federal 

(conjunta com a contribuição previdenciária), Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, do 

domicílio ou sede da licitante e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, em 

atendimento ao art. 92, inciso XVI, da Lei nº 14.133/21 e a Certidão de Negativas Débitos 

Trabalhistas, conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011. 

11.11.2 Procuração pública ou particular, com poderes específicos para representar o interessado, 

caso a assinatura do termo contratual seja realizada por um procurador designado pelo 

proponente. 

11.11.3 Composição de BDI detalhando todos os seus componentes, inclusive o percentual, que 

deverá representar o mesmo percentual total indicado na proposta comercial. 

11.11.4 Os custos relativos à administração local, mobilização e desmobilização e instalação de 

canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados 

como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser 

cotados na planilha orçamentária. 

11.11.5 Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de 

Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos 

no BDI, nos termos do art. 9º, II do Decreto nº 7.983, de 2013 (TCU, Súmula 254). 

11.11.6 As alíquotas de tributos apresentadas pelo proponente na composição do BDI devem 

observar a legislação tributária vigente (Acórdão 2.622/2013, TCU). 

11.11.7 Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, o preço 

desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de 

referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de 

referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global do 

contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em 

atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto 

7.983/2013. 

11.11.8 Certidão de Registro de Pessoa Jurídica vigente e, no caso da empresa vencedora não ser 

sediada no Estado de Santa Catarina, Certidão atualizada de registro de Pessoa Jurídica 

expedida pelo Conselho competente, vistado pelo CREA/SC ou outro conselho competente 

correspondente à região de BIGUAÇU, com indicação dos responsáveis técnicos. 

 

12 DOS PRAZOS E DA FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

12.9 O prazo de vigência contratual será de 6 (seis) meses, contados a partir da assinatura do Contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado, na forma do artigo 111 da Lei 

n° 14.133, de 2021. O contrato terá duração de 6 (seis) meses para permitir a emissão de autorização 

de fornecimento, execução da obra, medições, pagamentos e vistorias. 

12.10 O prazo será de 3 (três) meses para execução da obra.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art92XVI
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12440.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/decreto/d7983.htm#Art9
https://jurisprudencia.tc.df.gov.br/wp-content/uploads/2018/07/ORAMEN1.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art37XXI
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/decreto/d7983.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/decreto/d7983.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art111
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art111


14 
 
 
 
 
 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 

 
Rua São José, 61 - Centro, Biguaçu - SC, 88160-156 

 (48) 3094-4100 

12.11 Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de um ano, 

contado da data base do orçamento estimado, qual seja, janeiro de 2025. 

12.12 Nos reajustes subsequentes ao primeiro o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

12.13 Para fins de contagem dos prazos previstos será considerado como data de assinatura do contrato a 

data da última assinatura (dia/mês/ano) dos signatários referenciados no preâmbulo do referido 

instrumento. 

 

13 GARANTIA DO CONTRATO 

13.9 A contratada deverá apresentar garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96 da Lei nº 

14.133/2021, no valor correspondente à 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade 

durante a vigência do contrato, devendo ser renovada a cada prorrogação. 

13.10 A garantia de contrato deverá ser apresentada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis 

por igual período, a critério do Município, contados da assinatura do contrato. 

13.11 A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a emissão do termo de 

recebimento definitivo dos serviços. 

 

14 DA GESTÃO DO CONTRATO 

14.9.1 A gestão do contrato será realizada pela Secretaria Municipal de Educação, sendo essa 

responsável pelo recebimento e fiscalização do objeto licitado o Engenheiro Lucas Antunes, 

devendo ser observado o disposto no art. 117 da Lei nº 14.133/21, de acordo com o 

estabelecido no termo de referência deste edital. 

 

15 DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS 

15.9 O pagamento será efetuado de acordo com o cronograma físico-financeiro e planilha orçamentária, 

aprovada pela Secretaria Municipal de Planejamento, mediante fiscalização da obra. 

15.10 O pagamento somente será liberado mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débito para 

com a Fazenda Municipal de BIGUAÇU, Certidão Negativa de Débito Federal, Estadual e Municipal da 

sede do proponente, e da Certidão de Regularidade do FGTS. 

15.11 A nota fiscal deverá obrigatoriamente estar acompanhada dos seguintes documentos: 

15.11.1.1 Cadastro Nacional de Obras (CNO), conforme Instrução Normativa RFB Nº 

2061/2021; 

15.11.1.2 Planilha de medição; 

15.11.1.3 Memorial de cálculo; 

15.11.1.4 Diário de obras; 

15.12 O primeiro pagamento fica condicionado e somente será liberado mediante a apresentação do 

Seguro-garantia. 

15.13 Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva da Administração, será aplicado como índice 

de atualização monetária o IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo. 

15.14 A dotação orçamentária prevista para o ano de 2025 é de R$ 87.286,16, conforme demonstração na 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=122299#2314935
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=122299#2314935
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planilha abaixo:  

 

716.9/2.1004 34490519100000000000  87.286.16 

    

15.15  O restante do orçamento será previsto no recurso federal que será destinado a construção deste 

objeto. 

16 DO RECEBIMENTO DA OBRA 

16.9 Concluídas todas as obras e serviços objetos desta licitação, se estiverem em perfeitas condições 

atestada pela FISCALIZAÇÃO e após efetuados todos os testes e ensaios necessários, bem como recebida 

toda a documentação exigida neste edital e nos demais documentos contratuais, a obra poderá ser dada 

como concluída e recebida pela CONTRATANTE. 

16.10 Para a entrega da obra a CONTRATADA obriga-se a apresentar, além de todos os certificados e 

garantias de materiais e equipamentos exigidos neste memorial e nos memoriais específicos de cada 

disciplina, todas as ligações definitivas concluídas, em operação e perfeito funcionamento, bem como 

laudos exigidos para emissão do Habite-se da obra, quando couber. A critério da FISCALIZAÇÃO DA OBRA 

deverão ser apresentadas as notas fiscais de compra dos materiais sujeitos à comprovação de 

especificação, como pisos, vidros laminados e outros que se julgue necessário. 

16.11 Ao final de todos os serviços, deverá ser entregue à Fiscalização os desenhos “as built”, memoriais e 

planilhas, através de pasta em nuvem, nas versões digitais para manuseio (ex:.dwg, xls, doc etc.) e 

versões de plotagem (ex.: plt, pdf etc.), indicando toda e qualquer alteração do projeto executivo 

decorrente de eventuais “soluções de obra”, “termos aditivos” etc. Todos os certificados de garantia de 

materiais e equipamentos utilizados e ou instalados devem ser oficialmente entregues à Fiscalização, 

registrando o item, prazo de garantia e estado de qualidade.  

16.12 Caberá à Contratada realizar todos os testes de materiais e equipamentos exigidos pela Fiscalização, 

sem que isto represente quaisquer custos adicionais para a Contratante. Na verificação final serão 

obedecidas as normas da ABNT ou sucedâneas.  

16.13 O recebimento do objeto deste contrato ficará condicionado à observância das normas contidas no 

art. 140 da Lei 14.133/21 e alterações, sendo que a conferência e o recebimento ficarão sob as 

responsabilidades de Servidor fiscal do contrato. 

16.14 O serviço contratado deverá ser conferido por técnicos capacitados da CONTRATADA. Se, após o 

recebimento provisório, constatar-se que o serviço foi entregue em desacordo com a proposta, com 

defeito, fora de especificação ou incompleto, após a notificação à Contratada serão interrompidos os 

prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação. 

16.15 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do 

serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela 

lei ou pelo contrato. 

16.16 A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pelo CONTRATANTE para representá-la na execução 

do contrato. 

16.17 A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou de materiais empregados. 

16.18 A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
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decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

16.19 O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo com o contrato. 

 

17  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

17.9 Comete infração administrativa, nos termos art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o licitante que, com 

dolo ou culpa: 

17.9.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o 

certame; 

17.9.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

I - não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

II - recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

III - pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

IV - deixar de apresentar amostra; ou 

V - apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

17.9.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.9.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

17.9.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

17.9.6 fraudar a licitação; 

17.9.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

VI - induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

VII - apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

17.9.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

17.9.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

17.10 Com fulcro no artigo 156 da Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal:  

VIII - advertência;  

IX - multa; 

X - impedimento de licitar e contratar; e 

XI - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

17.11 Na aplicação das sanções serão considerados: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156
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XII - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

XIII - as peculiaridades do caso concreto; 

XIV - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

XV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

XVI - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

17.12 As sanções estabelecidas no item 17.10 serão precedidas de análise jurídica e observarão as seguintes 

regras: 

17.12.1 Sua aplicação e dosimetria, será de competência exclusiva da autoridade máxima da 

entidade; 

17.12.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

17.13 A aplicação das sanções previstas no item 17.10 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

17.14 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei Federal 14.133/2021 

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 

2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 

ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

17.15 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

17.16 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

17.17 A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos contados da ciência da infração pela Administração, e será: 

17.18 I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste item; 

17.19 II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013; 

17.20 III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

17.21 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal 14.133/2021 ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

17.22 As multas e demais sanções aqui previstas serão aplicadas sem prejuízo das sanções civis ou penais 

cabíveis ou de processo administrativo; 

 

18 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.9 É facultado ao Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, 

promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, nos termos do 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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art. 64, da Lei n º 14.133/21. 

18.9.1 Havendo a necessidade de envio de documentos complementares necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o proponente será convocado 

a encaminhá-los, via sistema, sob pena de desclassificação/inabilitação, no prazo mínimo de 

2 (duas) horas, conforme estabelecido pelo Agente de Contratação no momento da 

convocação. 

18.10 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os participantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

18.11 O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões sobre o valor inicial do contrato que se fizerem necessários, por 

conveniência do Contratante, dentro do limite permitido pelo art 125 da Lei nº 14.133/21. 

18.12 A Secretaria Municipal de Administração poderá revogar a presente Concorrência por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 

para justificar o ato, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 

parecer escrito e devidamente fundamentado. 

18.13 O presente Edital e seus Anexos poderão ser alterados pela Administração antes de aberta a licitação, 

no interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros, atendido o que 

estabelece o art.55, § 1º, da Lei 14.133/21, bem como adiar ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou 

a abertura das Propostas e Documentos de Habilitação. 

18.14 Ficam vinculados a este Edital e seus anexos as propostas de preços e demais documentos constantes 

dos presentes autos, dele não podendo se afastar durante a sua vigência; 

18.15 Serão aplicadas, em caso de vício ou defeito, além da Lei de Licitações, as disposições contidas no 

Código de Defesa do Consumidor – Lei nº 8.078/90, inclusive no que concerne à garantia, prazo para 

atendimento da assistência técnica e demais normas disciplinadoras da matéria. 

18.16  Nenhuma indenização será devida aos proponentes pela elaboração ou pela apresentação de 

documentação referente ao presente Edital. 

18.17 A participação na presente licitação implicará na aceitação integral e irretratável dos termos deste 

Edital, seus anexos, bem como a observância dos regulamentos administrativos. 

18.18 Todas as informações/alterações relativas ao presente certame serão postadas nos endereços 

eletrônicos: https://www.bigua.sc.gov.br e https://comprasbr.com.br, sendo de exclusiva 

responsabilidade do interessado o seu acompanhamento. 

18.19 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

18.20 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação/Comissão. 

18.21 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

18.22 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

18.23 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art125
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art55%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.bigua.sc.gov.br/
https://comprasbr.com.br/
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condução ou do resultado do processo licitatório. 

18.24 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

18.25 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

18.26 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

18.26.1.1 ANEXO I – Relação dos itens do edital 

18.26.1.2 ANEXO II - Estudo Técnico Preliminar; 

18.26.1.3 ANEXO III – Termo de Referência; 

18.26.1.4 ANEXO IV– Minuta de Termo de Contrato. 

18.26.1.5 Anexo =V - Contendo: Memorial Descritivo; Projeto Executivo; Planilha 

Orçamentária Sintética e Demonstração de BDI; ART; Cronograma Físico-

Financeiro. 

 
Biguaçu, 15 de abril de 2025. 

 
 

Salmir da Silva 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 

____________________________________ 
Por delegação – MAGALI ELIANE PEREIRA PRAZERES  

Secretária de Administração 
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ANEXO I – ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS 
DE ACORDO COM QUE VAI SER CADASTRADO DO PORTAL DO COMPRASBR. 

 
Item Produto - Descrição Unidade - Descrição Quantidade - 

Licitada 
Cotação 

Máxima Unit. 
Cot. Máx. Total 

1 1.1 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE 
OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA 
DE MADEIRA. AF_03/2022_PS 

METRO QUADRADO 6,0000 570,52 3.423,12 

2 1.2 LOCACAO DE CONTAINER 2,30 X 6,00 M, ALT. 
2,50 M, PARA ESCRITORIO, SEM DIVISORIAS 
INTERNAS E SEM SANITARIO 

MESES 3,0000 809,28 2.427,84 

3 2.1.1 ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM 
PROF. ATÉ 1,5 M (MÉDIA MONTANTE E 
JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), 
ESCAVADEIRA (0,8 M3), LARG. DE 1,5 M A 2,5 M, 
EM SOLO DE 1A CATEGORIA, LOCAIS COM BAIXO 
NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. AF_02/2021 

METRO CÚBICO 37,6200 8,10 304,72 

4 2.1.2 REATERRO MECANIZADO DE VALA COM 
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (CAPACIDADE DA 
CAÇAMBA: 0,8 M³/POTÊNCIA: 111 HP), LARGURA 
DE 1,5 A 2,5 M, PROFUNDIDADE ATÉ 1,5 M, COM 
SOLO (SEM SUBSTITUIÇÃO) DE 1ª CATEGORIA, 
COM PLACA VIBRATÓRIA. AF_08/2023 

METRO CÚBICO 47,3100 25,91 1.225,80 

5 2.2.1 CAMADA SEPARADORA PARA EXECUÇÃO DE 
RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE 
SOLO, EM LONA PLÁSTICA. AF_09/2021 

METRO QUADRADO 84,3000 4,09 344,79 

6 2.2.2 LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO 
EM BLOCOS DE COROAMENTO OU SAPATAS. 
AF_01/2024 

METRO CÚBICO 0,4400 1.094,00 481,36 

7 2.2.3 ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-
60 DE 5 MM - MONTAGEM. AF_01/2024 

QUILOGRAMA 20,8000 27,21 565,97 

8 2.2.4 ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-
50 DE 8 MM - MONTAGEM. AF_01/2024 

QUILOGRAMA 52,7000 21,38 1.126,73 

9 2.2.5 ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-
50 DE 10 MM - MONTAGEM. AF_01/2024 

QUILOGRAMA 81,0000 18,52 1.500,12 

10 2.2.6 ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE 
ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO 
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM - 
MONTAGEM. AF_06/2022 

QUILOGRAMA 28,5000 18,79 535,52 

11 2.2.7 ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE 
ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO 
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 MM - 
MONTAGEM. AF_06/2022 

QUILOGRAMA 47,6000 14,23 677,35 

12 2.2.8 FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM 
DE FÔRMA PARA SAPATA, EM CHAPA DE 
MADEIRA COMPENSADA RESINADA, E =17 MM, 4 
UTILIZAÇÕES. AF_01/2024 

METRO QUADRADO 6,8600 249,01 1.708,21 

13 2.2.9 MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA 
DE PILARES RETANGULARES E ESTRUTURAS 
SIMILARES, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE 
MADEIRA COMPENSADA RESINADA, 8 
UTILIZAÇÕES. AF_09/2020 

METRO QUADRADO 34,0000 106,55 3.622,70 

14 2.2.10 CONTRAPISO DE CONCRETO MOLDADO IN 
LOCO, USINADO, FCK = 30 MPA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, ESPESSURA 12 CM, ARMADO 
COM TELA Q-138 

METRO QUADRADO 84,3000 153,18 12.913,07 

15 2.2.11 CONCRETO USINADO BOMBEAVEL, CLASSE 
DE RESISTÊNCIA C30, INCLUI SERVIÇO DE 
BOMBEAMENTO, LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO 

METRO CÚBICO 3,9800 838,02 3.335,32 

16 3.1 ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, 
TIPO SHED, COM LIGAÇÕES SOLDADAS, 
INCLUSOS PERFIS METÁLICOS, CHAPAS 
METÁLICAS, MÃO DE OBRA E TRANSPORTE COM 
GUINDASTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020_PSA 

QUILOGRAMA 911,4900 13,95 12.715,29 
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Item Produto - Descrição Unidade - Descrição Quantidade - 
Licitada 

Cotação 
Máxima Unit. 

Cot. Máx. Total 

17 4.1 COBERTURA COM TELHA DE ACO ZINCADO, 
TRAPEZOIDAL, ESPESSURA DE 0,5 MM,INCLUINDO 
ACESSORIOS - REF. SINAPI 84040 

METRO QUADRADO 90,0000 81,54 7.338,60 

18 4.2 CALHA EM CHAPA DE ALUMÍNIO, INCLUSO 
TRANSPORTE VERTICAL 

Metro 24,0000 70,29 1.686,96 

19 5.1 PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE 
ACABAMENTO (ESMALTE SINTÉTICO BRILHANTE) 
PULVERIZADA SOBRE PERFIL METÁLICO 
EXECUTADO EM FÁBRICA (POR DEMÃO). 
AF_01/2020_PE 

METRO QUADRADO 43,0700 13,13 565,51 

20 6.1 IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM 
EMULSÃO ASFÁLTICA, 2 DEMÃOS. AF_09/2023 

METRO QUADRADO 38,8000 65,28 2.532,86 

21 7.1.1 CAIXA DE AREIA D=0,60M, COM GRELHA 
METÁLICA, FUNDO COM BRITA, H=0,70M 

UNIDADE 1,0000 569,01 569,01 

22 7.1.2 GRELHA HEMISFÉRICA DE FERRO FUNDIDO 
Ø 100 MM (4") 

UNIDADE 4,0000 41,78 167,12 

23 7.1.3 TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO 
PREDIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E INSTALADO 
EM SUBCOLETOR AÉREO DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 

Metro 48,4600 34,42 1.667,99 

24 7.1.4 JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, 
ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, 
FORNECIDO E INSTALADO EM SUBCOLETOR 
AÉREO DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UNIDADE 2,0000 41,19 82,38 

25 7.1.5 JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, 
ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, 
FORNECIDO E INSTALADO EM SUBCOLETOR 
AÉREO DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UNIDADE 13,0000 40,29 523,77 

26 7.1.6 JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL, 
ESGOTO PREDIAL, DN 100 X 100 MM, JUNTA 
ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM 
SUBCOLETOR AÉREO DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 

UNIDADE 1,0000 69,57 69,57 

27 7.1.7 LUVA SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL, 
ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, 
FORNECIDO E INSTALADO EM SUBCOLETOR 
AÉREO DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UNIDADE 15,0000 27,06 405,90 

28 8.1.1 BUCHA COM ARRUELA EM LIGA ESPECIAL 
ZAMAK P/ELETRODUTO 3/4" 

UNIDADE 5,0000 6,84 34,20 

29 8.1.2 FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA, USO 
ATE 750 V, EM ROLO DE 19 MM X 20 M 

UNIDADE 2,0000 13,01 26,02 

30 8.1.3 PARAFUSO FENDA AÇO INOX 
AUTOATARRACHANTE DIAM 2,9 X 25MM COM 
BUCHA NYLON 

UNIDADE 16,0000 3,24 51,84 

31 8.1.4 PARAFUSO FENDA AÇO INOX 
AUTOATARRACHANTE DIAM 4,2 X 32MM COM 
BUCHA NYLON 

UNIDADE 28,0000 2,79 78,12 

32 8.1.5 PARAFUSO FENDA GALVAN. CAB. PANELA- 
4,8X45MM AUTOATARRACHANTE 

UNIDADE 4,0000 26,23 104,92 

33 8.1.6 ABRAÇADEIRA GALVAN. TIPO CUNHA - 1" UNIDADE 27,0000 26,23 708,21 

34 8.2.1 HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 5/8", 
COM 3 METROS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_08/2023 

UNIDADE 1,0000 99,41 99,41 

35 8.2.2 CAIXA DE INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO, 
CIRCULAR, EM POLIETILENO, DIÂMETRO INTERNO 
= 0,3 M. AF_12/2020 

UNIDADE 1,0000 65,74 65,74 

36 8.2.3 CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 
MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

Metro 77,3000 4,34 335,48 

37 8.2.4 CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 
MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

Metro 64,3000 6,27 403,16 

38 8.2.5 CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM², 
ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

Metro 20,2000 13,41 270,88 
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39 8.3.1 CONDULETE DE PVC, TIPO X, PARA 
ELETRODUTO DE PVC SOLDÁVEL DN 25 MM (3/4"), 
APARENTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_10/2022 

UNIDADE 2,0000 54,98 109,96 

40 8.3.2 CONDULETE DE PVC, TIPO X, PARA 
ELETRODUTO DE PVC SOLDÁVEL DN 32 MM (1''), 
APARENTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_10/2022 

UNIDADE 6,0000 76,34 458,04 

41 8.3.3 CURVA 180 GRAUS PARA ELETRODUTO, 
PVC, ROSCÁVEL, DN 25 MM (3/4"), PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADA EM LAJE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UNIDADE 1,0000 19,67 19,67 

42 8.3.4 CURVA 90 GRAUS PARA ELETRODUTO, PVC, 
ROSCÁVEL, DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS, INSTALADA EM LAJE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UNIDADE 1,0000 17,09 17,09 

43 8.3.5 LUVA PARA ELETRODUTO, PVC, ROSCÁVEL, 
DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, 
INSTALADA EM LAJE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UNIDADE 3,0000 10,54 31,62 

44 8.3.6 LUVA PARA ELETRODUTO, PVC, ROSCÁVEL, 
DN 32 MM (1"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, 
INSTALADA EM LAJE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UNIDADE 5,0000 13,08 65,40 

45 8.3.7 ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, 
DN 32 MM (1"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, 
INSTALADO EM LAJE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UNIDADE 4,4000 12,14 53,42 

46 8.3.8 ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, 
DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, 
INSTALADO EM LAJE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

Metro 4,4000 8,67 38,15 

47 8.3.9 ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, 
DN 40 MM (1 1/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, 
INSTALADO EM LAJE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

Metro 10,1000 13,12 132,51 

48 8.3.10 ELETRODUTO RÍGIDO SOLDÁVEL, PVC, DN 
32 MM (1” ), APARENTE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2022_PA 

Metro 25,3000 34,87 882,21 

49 8.3.11 ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 
25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, 
INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

Metro 2,0000 20,61 41,22 

50 8.4.1 PLACA 4X2" - PLACA CEGA UNIDADE 6,0000 8,37 50,22 

51 8.4.2 TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 
2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UNIDADE 2,0000 69,94 139,88 

52 8.4.3 DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, 
CORRENTE NOMINAL DE 10A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UNIDADE 3,0000 14,45 43,35 

53 8.4.4 DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, 
CORRENTE NOMINAL DE 16A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UNIDADE 1,0000 15,47 15,47 

54 8.4.5 DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, 
CORRENTE NOMINAL DE 32A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UNIDADE 1,0000 19,79 19,79 

55 8.4.6 DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO CONTRA SURTO 
- 275 V - 80 KA 

UNIDADE 2,0000 442,00 884,00 

56 8.4.7 LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA, DE 33 W ATÉ 50 W - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2020 

UNIDADE 6,0000 237,65 1.425,90 

57 8.5.1 QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM 
PVC, DE EMBUTIR, SEM BARRAMENTO, PARA 6 
DISJUNTORES - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_10/2020 

UNIDADE 3,0000 128,26 384,78 

58 9.1 TERMINAL AÉREO 3/8" X 60CM UNIDADE 7,0000 66,63 466,41 

59 9.2 BARRA CHATA DE ALUMINIO 3/4" X 1/4" UNIDADE 63,0000 35,80 2.255,40 

60 9.3 CABO DE COBRE NU 16 MM² - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO (7,04M/KG) 

QUILOGRAMA 3,0000 156,11 468,33 
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61 9.4 CABO DE COBRE NU 35 MM2 MEIO-DURO Metro 7,0000 51,09 357,63 

62 9.5 CORDOALHA DE COBRE NU 50 MM², 
ENTERRADA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_08/2023 

Metro 39,0000 79,14 3.086,46 

63 9.6 PARAFUSO COM PORCA EM AÇO INOX DIAM 
1/4" X 7/8" 

Metro 84,0000 5,70 478,80 

64 9.7 PARAFUSO SEXTAVADO D = 1/4" X 5/8" C/ 
BUCHA DE NYLON 

UNIDADE 14,0000 10,45 146,30 

65 9.8 PARAFUSO SEXTAVADO EM AÇO INOX ROSCA 
SOBERBA M6 X 45MM COM BUCHA 

UNIDADE 126,0000 10,95 1.379,70 

66 9.9 PARAFUSO C/ PORCA 1/4" X 25MM UNIDADE 126,0000 3,41 429,66 

67 9.10 PARAFUSO SEXTAVADO EM AÇO INOX COM 
PORCA INOX SEXTAVADA 1/4" E ARRUELA 

UNIDADE 4,0000 4,77 19,08 

68 9.11 PARAFUSO FENDA AÇO INOX 
AUTOATARRACHANTE DIAM 4,2 X 32MM COM 
BUCHA NYLON 

UNIDADE 4,0000 3,01 12,04 

69 9.12 ABRAÇADEIRA PVC PARA ELETRODUTO 
CINZA DE ENCAIXE 2" 

UNIDADE 8,0000 78,77 630,16 

70 9.13 PRESILHA EM LATÃO PARA FIXAÇÃO DIRETA 
DE CABO DE COBRE NU 35MM2, LARGURA 15MM E 
FURO  5MM 

UNIDADE 126,0000 3,86 486,36 

71 9.14 CONECTOR SPLIT-BOLT, PARA SPDA, PARA 
CABOS ATÉ 50 MM2 - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2023 

UNIDADE 14,0000 33,36 467,04 

72 9.15 CONECTOR SPLIT-BOLT, PARA SPDA, PARA 
CABOS ATÉ 35 MM2 - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2023 

UNIDADE 4,0000 28,22 112,88 

73 9.16 VERGALHÃO ROSCA TOTAL Ø 3/8" Metro 7,0000 28,76 201,32 

74 9.17 REBITE TIPO POP EM ALUMINIO  3/16X30MM UNIDADE 11,0000 1,74 19,14 

75 9.18 TERMINAL SAPATA 16MM² UNIDADE 84,0000 4,03 338,52 

76 9.19 ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 60 
MM (2"), PARA REDE ENTERRADA DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

Metro 12,0000 34,59 415,08 

77 9.20 TERMINAL A COMPRESSAO EM COBRE 
ESTANHADO PARA CABO 35 MM2, 1 FURO E 1 
COMPRESSAO, PARA PARAFUSO DE FIXACAO M8. 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UNIDADE 4,0000 8,04 32,16 

78 9.21 HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 5/8", 
COM 3 METROS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_08/2023 

UNIDADE 4,0000 99,41 397,64 

79 9.22 CAIXA DE INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO, 
CIRCULAR, EM POLIETILENO, DIÂMETRO INTERNO 
= 0,3 M. AF_12/2020 

UNIDADE 4,0000 65,74 262,96 

80 9.23 CAIXA EQUALIZAÇÃO TERRA 210X210X090 9T 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UNIDADE 1,0000 586,48 586,48 

81 10.1 LIMPEZA DE REVESTIMENTO CERÂMICO EM 
PAREDE UTILIZANDO ÁCIDO MURIÁTICO. 
AF_04/2019 

METRO QUADRADO 88,8000 5,44 483,07 

82 11.1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL (CUSTOS DE 
MOBILIZAÇÃO, DESMOBILIZAÇÃO, LIMPEZA 
PERMANENTE DE OBRA, EQUIPAMENTOS DE 
SEGURANÇA COLETIVA, TREINAMENTOS, 
ENSAIOS TÉCNICOS E DEMAIS CUSTOS PARA 
OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE OBRA) - GEM 
PROF. CELINA 

UNIDADE 1,0000 4.245,30 4.245,30 

     
Soma: 87.286,16 

 


		2025-05-15T13:59:05-0300
	MAGALI ELIANE PEREIRA PRAZERES:02173763989 1




